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PLANO DE ENSINO 

 
Unidade Universitária: FACULDADE DE DIREITO  

Programa de Pós-Graduação: Direito Político e Econômico 
 

Curso: 
 Mestrado Acadêmico  Mestrado Profissional  Doutorado  

Disciplina: LAW AND ECONOMICS, TECNOLOGIA E DELITO  

Professor(es): Alexis Couto de Brito e Juan Carlos Ferré Olivé (convidado) 
 

Carga horária: 48h  Créditos 4  Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva  

Ementa:  
O delito por si só desestrutura as relações sociais e promove a desigualdade, o que no âmbito 
macroeconômico é acentuado pelas novas formas de exclusão e pelas novas tecnologias. A 
partir da análise econômica do direito seria possível entender alguns fatores estimulantes da 
criminalidade, partindo-se da perspectiva de que todos os agentes do fenômeno tomam suas 
decisões de forma racional, bem como procurar soluções legais e dogmáticas apropriadas para 
resolver os conflitos derivados do delito. Nesta racionalidade, a decisão de participar do mercado 
de forma lícita ou ilícita pressuporia um sistema de benefícios e perdas, algo já presente no 
iluminismo de BECCARIA, mas que toma contornos diversos e ilimitados na modernidade 
tecnológica. O Estado, como regulador principal do poder econômico e promotor da igualdade, 
deve considerar estes fatores de espontaneidade face aos novos comportamentos e às novas 
tecnologias e buscar as melhores soluções legislativas, sem olvidar de concitar e fiscalizar as 
entidades privadas que cada vez mais são instadas a se autorregularem e contribuírem com os 
limites e responsabilidade de atuação de cada protagonista do fenômeno criminoso. 
 

Objetivos: 

1. Dominar os conceitos referentes à modernidade, à análise econômica do direito, às 
tecnologias atuais e à criminalidade econômica; 

2. Discutir sobre as possibilidades de identificação do delito econômico, suas causas e 
possíveis sanções; 

3. Analisar as ferramentas modernas de aplicação tópico-dogmática do direito penal e 
processual penal ao delito econômico moderno. 
 

Conteúdo Programático: 
1. Law and economics. Teorias e relevância. 
2. Modernidade, tecnologia e novos riscos. Bem jurídico supraindividual: economia e sistema 

econômico 
3. Inteligência artificial, criptoativos e redes sociais 
4. Tecnologia e velhos delitos: colarinho branco, crime organizado e lavagem de dinheiro. 
5. Tecnologia, novos delitos e impacto econômico: discurso de ódio, aporofobia, xenofobia. 
6. Tecnologia em processo penal e execução penal: eficácia e promoção de igualdade 

econômico-social. 
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Metodologia: 
Aulas expositivas ministradas pelo professor em temas essenciais. Aprendizagem participativa 
pelos alunos, com elaboração de resenhas sobre textos obrigatórios, com seminários, debates, 
análises de casos paradigmáticos.  
 

Critério de Avaliação:  
- Resenhas obrigatórias 
- Participação em sala de aula 
- Apresentação de seminários 
- Entrega de artigo 
 
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98, “Será considerado 
aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas atividades 
programadas o conceito final “A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a seguir: 
I - A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10; 
II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9; 
III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9; 
IV - R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9” 
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